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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2012

DEDUCAO - PENSAO ALIMENTICIA

Sdo dedutiveis na Declaracdo de Imposto de Renda os pagamentos efetuados a
titulo de pensdo alimenticia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou
acordo homologado judicialmente e desde que devidamente comprovados, nos
termos do art. 8° II, f, da Lei n° 9.250/95. A importancia paga por mera
liberalidade ndo é dedutivel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento

ao Recurso Voluntario. Vencido o conselheiro Thiago Duca Amoni (relator), que dava
provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Diogo Cristian Denny.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny — Presidente e Redator Designado

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

1. Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento (fl. 8/12), relativamente ao ano-calendario de 2011, na qual foi apurado
Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) a Restituir ajustado no valor de R$ 3.608,24.
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 DEDUÇÃO - PENSÃO ALIMENTÍCIA 
 São dedutíveis na Declaração de Imposto de Renda os pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente e desde que devidamente comprovados, nos termos do art. 8º, II, f, da Lei nº. 9.250/95. A importância paga por mera liberalidade não é dedutível.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencido o conselheiro Thiago Duca Amoni (relator), que dava provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Diogo Cristian Denny.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Presidente e Redator Designado
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

1.  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 8/12), relativamente ao ano-calendário de 2011, na qual foi apurado Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) a Restituir ajustado no valor de R$ 3.608,24. 
2.  Anteriormente, na declaração de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a restituir no valor de R$ 10.505,25. 
3.  De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, a referida alteração decorrera da glosa de dedução indevida de pensão alimentícia judicial e/ou por escritura pública no valor de R$ 8.992,50. Vejamos as justificativas da fiscalização extraídas do processo (imagem retirada do original � fl. 10):  
/

4.  Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 2/5) com base sinteticamente nos fundamentos a seguir: 
 (imagens extraídas da peça impugnatória original): 
(...) 
/

(...) 
/

(...) 
/

(...) 
/
 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2012
DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA. CONDIÇÕES
Somente pode ser aceita como dedução a pensão alimentícia decorrente de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, comprovado devidamente seu efetivo pagamento.
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/07/2015, o sujeito passivo interpôs, em 10/08/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os pagamentos de pensão alimentícia estão comprovados nos autos
É o relatório.
 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Trata-se de notificação de lançamento cuja descrição dos fatos e enquadramento Legal constatou a glosa de dedução indevida de pensão alimentícia judicial e/ou por escritura pública no valor de R$ 8.992,50. A DRJ julgou a impugnação improcedente, nos seguintes termos:

9.5. Desta forma o contribuinte não comprovou a título de pagamento de Pensão Alimentícia Judicial o Valor de R$ 25.080,03, que foi glosado por falta de comprovação do efetivo pagamento no decorrer do procedimento fiscal.
10. Com base nos documentos apresentados fica claro que a dedução a título de pensão alimentícia por acordo homologado judicialmente está devidamente comprovada.

Da pensão alimentícia
A dedução da pensão alimentícia da base de cálculo do Imposto de Renda está prevista no artigo 78 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR � Decreto 3.000/99) e no artigo 4º da Lei nº 9.250/1995:

Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
§1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente.
§2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subseqüentes.
§3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto.
§4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
§5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80)ou despesa com educação (art. 81)(Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
**********************************************************************
Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:
(...)
II � as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;

Ainda, mais à frente, no artigo no artigo 8º, II, �f�, da Lei nº 9.250/1995, temos:

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;                (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)          (Produção de efeitos)

Observa-se que a alínea �f� do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250/95 (e posteriormente os demais dispositivos citados), foi alterada pela Lei nº 11.727/08, cuja nova redação, nos termos do artigo 21 desta  Lei, entrou  em  vigor na data da publicação da Lei  nº 11.441/07, incluindo a possibilidade de deduzir da base de cálculo do imposto sobre a renda as importâncias pagas a título de pensão alimentícia decorrentes de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de  1973  -  Código  de  Processo  Civil.
Desta forma, a partir do ano de 2007, a legislação tributária previu a possibilidade daqueles valores de pensão alimentícia decorrentes de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de  1973  -  Código  de  Processo  Civil, serem deduzidos da base de cálculo do imposto sobre a renda. Eis o teor do dispositivo:
Título II - Dos Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária
 Capítulo III � Da Separação Consensual 
Art. 1.124-A. A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento. (Incluído pela Lei nº 11.441, de 2007). 
§ 1o A escritura não depende de homologação judicial e constitui título hábil para o registro civil e o registro de imóveis. (Incluído pela Lei nº 11.441, de 2007). 
§ 2º O tabelião somente lavrará a escritura se os contratantes estiverem assistidos por advogado comum ou advogados de cada um deles ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial. (Redação dada pela Lei nº 11.965, de 2009) 
§ 3o A escritura e demais atos notariais serão gratuitos àqueles que se declararem pobres sob as penas da lei. (Incluído pela Lei nº 11.441, de 2007).
Diante do arcabouço legislativo colacionado, verifica-se que as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de família podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto de renda quando decorrerem (i) de cumprimento de decisão judicial, (ii) de acordo homologado judicialmente ou (iii) a partir do ano de 2007, de escritura pública que atenda os requisitos elencados no artigo 1.124-A do CPC/73, quais sejam, separação ou divórcio consensuais, ausência de filhos menores ou incapazes e que as partes estejam assistidos por advogado comum ou advogados de cada um deles ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial.
Dito isto, por mais que  no processo não conste nos autos, a DRJ conclui em seu voto que a dedução a título de pensão alimentícia por acordo homologado judicialmente está devidamente comprovada, sendo mantida a autuação pela falta de comprovação dos pagamento dos valores. Contudo, às e-fls. 14 e seguintes há recibo de pagamento da ex-cônjuge com extratos de movimentação bancária que comprovam o pagamento da pensão.
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento.

É como voto.

Thiago Duca Amoni - Relator

 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Redator Designado.

Com a devida vênia, divirjo do Relator quanto ao afastamento da glosa da pensão alimentícia.
De acordo com o art. 78 do Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), vigente à época dos fatos, o valor pago pelo contribuinte a título de pensão alimentícia somente pode ser deduzido em sua Declaração de Ajuste Anual se for decorrente de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente e se estiver devidamente comprovado mediante documentação hábil e idônea.
No caso dos autos, o contribuinte foi intimado a fazer a comprovação financeira do pagamento da pensão alimentícia, não tendo se desincumbido de tal ônus, porquanto os comprovantes não revelam a(s) conta(s) bancaria(s) e/ou a(s) respectiva(s) titularidade(s), não tendo sido, portanto, comprovado o destino.
Ademais, observo que a declaração carreada aos autos pelo contribuinte refere-se a exercício diverso da autuação fiscal.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny




 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2002-007.593 - 22 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 12448.729350/2013-12

2. Anteriormente, na declaracdo de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a
restituir no valor de R$ 10.505,25.

3. De acordo com a Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal, a referida alteracdo
decorrera da glosa de dedugdo indevida de pensdo alimenticia judicial e/ou por escritura
pUblica no valor de R$ 8.992,50. Vejamos as justificativas da fiscalizag8o extraidas do
processo (imagem retirada do original — fl. 10):

MW MW M W e el VOO A T VUT Y A b e AP

Deducdo Indev.da de Pensdo Alimentfcia Judicial
e/ou per Escritura Pdblica.

Glosa do valor de R§ xxxxxxxx25.080,03, indevidamente deduzido a titulo de
Pern:X*o  Alimenticia  Judicial e/ou por Escritura Paoblica, por falta de
comprovagdo, ou por falta de previsdo legal para sua dedugdo.

iaita a comprovacdo dos depdsitos da pensdo alimenticia, de acordo com o item 6
do acordo judicial apresentado

Enquadramento Legal:

Art. 8.2, inciso II, alinea 'f', da Lei n.® 9.250/95; arts. 49 e 50 da Instrugdo
Normativa SRF n.® 15/2001, arts. 73, 78 e 83 inciso II do Decretc n.® 3.000/99 -
RIR/99.

4. lrresignado, o contribuinte apresenta impugnacéao (fls. 2/5) com base sinteticamente
nos fundamentos a seguir:

(imagens extraidas da peca impugnatoria original):

(...)__

flef.: NOTIFICACAD DE LANCAMENTO
Imposto de Renda Pessoa Fisica - 2012/B69166E74095210

Marco Antonio de Carvalho Monteiro, brasileine, nassido em 15061966, divarciada,
contador, portador da carteira de identidade CRC-RJ-081.230/0-1 ¢ do CPF n2
902.317 837-87, regidente ¢ doemiciliado na Rua Eng. Ernami Cotrim, 704101, Tijuca, Rio
de Janeiro — R — CEP 20.510-260, infre-assinado, vem - respeitasamente - a presenca
de V. 5a, com o fito de

1MP MAR

a Motificaco de Langamento referente & revisBo de sua DeclaragBo de Ajuste Anual,
gue procedeu o lancamento de oficio, ralative 3 glosa do valor de RS 25.080,03, que fol
devidamente pago e deduzldo, a titulo de Pensio Alimenticia, em sua DIRPF de
2012(2011) , pelas razBes de FATO & de DIREITD gue - @ Saguir - passa a aduzn

I-DOSFATOS

© Impasgnante, durante os anos de 1991 & 2004, foi casado com Ludmila Féres (nome
de solteira & que woltou 8 usar apds a separagda), portadora do CPF n? 013.492.077-
56, com quem teve dois filhos: Tatiana Féres de Carvalho Monteiro, nascida em
15/0515%3; @ Arthur Féres de Carvalho Monteiro, nascido em 09/06/1995. O casal 58
separow de fato em outubre de 2004 e de direito em outubro de 2005, tendo a
correspondente Carta de Sentenga sido lavrada em abril de 2004,

Fosteriormente, [& em junha de 2007, houve 3 conversdo da separacdo judicial em
divdedie, confarme sentenga proferida pelo juizo de direito da 42 Vara de Familia da
cidade do Rio de Janeimm — R, sendo mantidas as cliusulas estabelecdas e
homodogadas no processo de separac®o consensual, sobre guarda de filhos, visitagio e
alimentos conforme previsto na sentenga: "0 Conjuge Vardo contribuird paro
monutenglo des fithas com o quantio mensal inicial fixe de RS 600,00 (seiscentos
reais) parg coda, que serd reojustoss aauslmente pelo varlapio do MGP-M™,
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(.)

* EJ FIODE JANEIRD DEFI FL3

Desde o exerclclo de 2004 & até 3 presente data, o Impugnante cantribul mensalmente
para o sustento do filho do casal esn montante sufidente para fazer face s
necessidades dos mesmaos, em comum acords com a sua ex-mulher & mile dos seus
filhas e de acardo com a3 variaclies de pregos reais e custos efetivamente incorridos,

Anualmente, por ocasifo da elaboragio das suas respectivas Dedaragies do Impasto
de Renda, o lnpognants e sua ex-mulber apuram os valores que foram pagos e
recebidas, rsspetvaments, & declaram os montantes pagos e recebidos em suas
respectives LIRFFs, exatamente coms também ooofreu no exercicio de 2012, ano-
calenoirts de 2011, quando ambos langaram em suas DIRPFs o valor de A% 25.080,03
[wlnte ¢ cinco mil, oitenta reais e trés centavos) pagos e recebidas a tiulo de alimentas
pira oo seus filhos Tatiana Féres de Carvalho Monteiro e Arthur Féres de Carvalho
Manteiro, conforme deduzide na DIRPF do Impugnante e, também, conforme
dedarada em recibo firmado (com firma reconhecida em cartério) por sua ex-mulher,

0O Impugnante ressalta gue a Declaracdo-Recdbo apresentada & 5AF para fins de
comprovagio do pagamento da penslo alimenticia, em Atendirmento de Malha Fiscal,
erm 30,/07/2013 — Termo de Atendiments N9 2012/100000596504 = se dew em razio de
o mesmo S possuir @ totalidade dos comprovantes de operagio bancdria (DOC)
realizados em todos o5 meses do ano-calenddrio de 2011, pois, habitualmente, os
05 eram previamente agendados, pela infernet, &m uma conta bancaria que o
Impugnante poassuia no Banco Itad (Aginca 7190 — Conta Corrente 11504-3) & nem
todos s meses o npugnante lembrava de, posteriorments, imgrimir os respectives
comprovantes. & referida conta bancdria fol encerrada pedo Impugnante om meados
do exercicio de 2012, motive pelo qual o Impugnante, apds o recebimento do Terma
de Intimagio Fiscal 2012/820887877017844, datado de 0B/07/2013, ndo ter podide
olter/imprimir os comprovantes dos DOCs realizados no ane-calendirio de 3011

ra o

[ODOS 05 FATOS NARR EXTRATL]

% COPLA ¥
JUNTADOS A ESTA IMPUGNACED, conforme demonstrative a segulr, exceto pa

mis de dezembro de 2011 cujo extrato ndo fol localizado:

- : -
JAN/2011 03,/01/2011 2.051,00
FEV/2011 31/01/2011 2.414,55
MARS2011 01/03/2011 205174
ABR/2011 010402011 | 20574

| MA2011 | 02/05/2011 | 2.147.00
JUNS2011 01/06/2011 2.052.00
JULfE01L 01/07/2011 1.052,00
AGOY2011 01/08/2011 _ 052,00
SET/2011 01,/08/2011 2052,00
OLIT/ 201 03/10/2011 2052,00
NO011 01112011 2052,00
DEZfM11 011342011 L052,00 |

| TOTAL 25.080,03

Doty ansinads S ial=eme conforme WP o 2 X00-0 de 24085000
Misieniicadks dighaiments s 05 DOOTS por JOMD LUZ MAYA DE MONTOUOS
Irrpieaas a5 VSO0 por WILSOM DE MORAES FILHD

(.)

Original
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' BT RIODE JANEIROQ DREFI Fl.

11— DO DHREITD:

#A subjetividade 80 enquadramento legal aprésentado diante da exposicio dos fatos
reals (realidac: dos fatos) ndo podern prosperar na aludida notificagdo come podemos
aduzir:

el At 39, Incisp B, alinea *F, da Lei n? 9.250/95 — em moamente nenhum fala sobre a
formia do cumprimento judiclal da determinagBa begal na sentenga, nem no acordo das
rartes, limitando-se dnica e exclusivamente “as importancias pages a tiulo de pensio
alimenticia em face do Direlto de Famllia, ..-rie.. ., portanto, o escopo da andlise e
miﬁﬂpﬂn por parte da Receita Federal estd limitada a importdnda paga ¢ ngo a
forma como foi efetuado o pagamento, ainda gque na realidade tenha sida feita de
acordo com a determinac3a do instrumento apresentado, ou seja, depdsito em canta
corrente da waroa (stravés de DOC conforme exposte nos fatos e extratos bancérios
ora juntados.

b) Art 4% e 50 da N-5RF n% 15/2001 — Mo art. 49 encontramas ¢ mesmo tom do
argumente anterior que diz da possibllidade do descontc ou dedugdes das
Impartincias pagas a tiulo de pensdo alimentida em face das normats legals,
portanto, sem restriches da forma como ocorreram of pagamantos. (uanto a0 artigo
50 da mesrna ingtrugio normativa, abee a possibilidade sobre o desconto dos valoros
mensais pagos nos cascs da fonte pagadora ndo ser a responsivel pelo desconto —
totalmente inaplickvel ao case em tela,

¢] Decreto 3.000,/99 — Art. 73 — “Todas as dedupdes estio sujeitas a comprovaglo ou
justificaco, a juino da autoridade langadora.” Meste exato mamento o langador passa
a ter o livee arbitrio da subjetividade entre o5 fatos reais e a suposiclo do ato ilicite
que mlo ocorreu na Dedaragio do Impugnante, que por motivos alhelos a sua vontade
N30 consegulu trazer a0 processo oF depastes individualizados, conforme exposicio
dos fatos, porém jumtou ao auto a denominada “Dedaraclo-Recibo™ em que a
favorecida pelos depdditas afirma de forma clara, objetiva e verdadeira o recebimento
dos valores pela pensdo amenticla dos filhos de ambos, Cabe ressaliar que o llustre
julgador tem disponivel Todas as ferramentas para verificar e constatar que tais valores
também estio devidamente dedarados mo CPF da informante e, provavelmente,
foram aceitos @ devidamente tributadas pela Receita Federal.

frt. T8 e 83 [Decreto 3.000/99) — Poucs pode acrescentar ao fundamento legal, pois
amibos tratam da determinacio da base de cilculo do imposte de renda,

Docaspinis: aRirics 2 lalsents oonforms MPF a* 2 X00-2 de 240820000
Arerpicads d igikhimante e DB 0OOTE pa JORCHLLIE MY A DE MONTOJDS
e @i VMO0 pof WILSOM DE MORAES FILHO

FI. 69

(.)
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* BJ RIODE JANEIRD DEFI FL5

il = DO FEDDO:
Ante o exposto, RECUER:

1 — Seja recsbids a presente, por medida de justica, uma vez que resta claro que o
montante de 9% 25.080,03 foi pago pelo Impugnante e recebida por sua ex-mulhear, a
titwlo ©o alimentos para 0s Seus 1i|hl‘.‘l5, durante o anao-calendario de 2011, confarme
docla oty por ambos @ PROVADO PELOS EXTRATOS BANCARIOS DO IMPUGNANTE,
QA A DSTADOS MESTA IMPUGNACAD.

1~ Sela julgada PROCEDENTE a presants IMPUGNACAD, no processo am tramitaciio
neste Grgdo monocritico, para gue a “NOTIEICACAD DE LANCAMENTD -

1 Fal ncelada — providénca esta que desde @ o
Irmpughante REQUER seja tomads, §ois do contrirs se estadis sdmitindo gue & forma
deve prevalecer sobre a esslincla, uma vez que a glosa do montante de A% 25.080,03
(somatdrio dos valores mensais efetiviamente pagos pelo Impugnante a sua ex-mulher,
a titula de alirmentos gara o4 seus filhas) se dew nio pelo montante nbo ter sido pago &
sim |:|l.'|l.'l sirm F|1!5. fato de ndo ter sido apresentadn o IiEpI:lﬁk’.\ das valores das
alimentod mensais em oonta corrente bancaria de sua ex-mulher.

TErmos en gue

Pede o deferimenta.

A decisdo de primeira instancia manteve o langcamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2012
DEDUCAO. PENSAO ALIMENTICIA. CONDICOES

Somente pode ser aceita como dedugdo a pensdo alimenticia decorrente de decisdo
judicial ou acordo homologado judicialmente, comprovado devidamente seu efetivo
pagamento.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/07/2015, o sujeito passivo
interpds, em 10/08/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) 0s pagamentos de penséo alimenticia estdo comprovados nos autos
E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

Trata-se de notificacdo de langcamento cuja descricdo dos fatos e enquadramento
Legal constatou a glosa de deducdo indevida de pensdo alimenticia judicial e/ou por escritura
publica no valor de R$ 8.992,50. A DRJ julgou a impugnagdo improcedente, nos seguintes
termos:

9.5. Desta forma o contribuinte ndo comprovou a titulo de pagamento de Pensdo
Alimenticia Judicial o Valor de R$ 25.080,03, que foi glosado por falta de comprovagéo
do efetivo pagamento no decorrer do procedimento fiscal.

10. Com base nos documentos apresentados fica claro que a deducéo a titulo de penséo
alimenticia por acordo homologado judicialmente estd devidamente comprovada.

Da pensdo alimenticia

A deducéo da pensdo alimenticia da base de calculo do Imposto de Renda esta
prevista no artigo 78 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR — Decreto 3.000/99) e no artigo
4° da Lei n° 9.250/1995:

Art. 78. Na determinacdo da base de calculo sujeita a incidéncia _mensal do
imposto, poderd ser deduzida a importancia paga a titulo de pensdo alimenticia em
face das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo
judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais (Lei n° 9.250, de 1995, art. 4°, inciso I1).

81° A partir do més em que se iniciar esse pagamento € vedada a deducéo, relativa ao
mesmo beneficiario, do valor correspondente a dependente.

§2° O valor da pensdo alimenticia ndo utilizado, como dedugéo, no préprio més de seu
pagamento, podera ser deduzido nos meses subsequientes.

83° Cabera ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do pagamento a fonte
pagadora, quando esta ndo for responsavel pelo respectivo desconto.

84° Nao sdo dedutiveis da base de calculo mensal as importancias pagas a titulo de
despesas médicas e de educagdo dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente
(Lei n®9.250, de 1995, art. 8°, §3°).

85° As despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo alimentante
na determinacdo da base de calculo do imposto de renda na declaragdo anual, a titulo de
despesa médica (art. 80)ou despesa com educacdo (art. 81)(Lei n® 9.250, de 1995, art.
8°, §3°).
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Art. 4°. Na determinagdo da base de calculo sujeita & incidéncia mensal do imposto de
renda poderdo ser deduzidas:

()

Il — as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito _de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a
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prestacdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Cdadigo de Processo Civil;

Ainda, mais a frente, no artigo no artigo 8°, Il, “f’, da Lei n® 9.250/1995,
temos:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca entre as
somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e o0s sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

()

f) as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito _de Familia, quando _em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a
prestacdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Codigo de Processo Civil; (Redacdo dada pela Lei n°® 11.727, de
2008) (Producéo de efeitos)

Observa-se que a alinea “f” do inciso II do artigo 8° da Lei n°® 9.250/95 (e
posteriormente os demais dispositivos citados), foi alterada pela Lei n® 11.727/08, cuja nova
redagéo, nos termos do artigo 21 desta Lei, entrou em vigor na data da publicacdo da Lei n°
11.441/07, incluindo a possibilidade de deduzir da base de calculo do imposto sobre a renda as
importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia decorrentes de escritura publica a que se refere
o0 art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de Processo Civil.

Desta forma, a partir do ano de 2007, a legislagdo tributaria previu a
possibilidade daqueles valores de pensdo alimenticia decorrentes de escritura publica a que se
refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de Processo Civil,
serem deduzidos da base de calculo do imposto sobre a renda. Eis o teor do dispositivo:

Titulo Il - Dos Procedimentos Especiais de Jurisdi¢cdo Voluntaria
Capitulo Il — Da Separacdo Consensual

Art. 1.124-A. A separacdo consensual e o divércio consensual, ndo havendo filhos
menores ou incapazes do casal e observados 0s requisitos legais quanto aos prazos,
poderdo ser realizados por escritura pablica, da qual constardo as disposicdes relativas a
descricdo e a partilha dos bens comuns e a pensdo alimenticia e, ainda, ao acordo quanto
a retomada pelo conjuge de seu nome de solteiro ou a manutencdo do nome adotado
quando se deu o casamento. (Incluido pela Lei n° 11.441, de 2007).

§ 1o A escritura ndo depende de homologagdo judicial e constitui titulo habil para o
registro civil e o registro de iméveis. (Incluido pela Lei n® 11.441, de 2007).

§ 2° O tabelido somente lavrard a escritura se 0s contratantes estiverem assistidos por
advogado comum ou advogados de cada um deles ou por defensor publico, cuja
qualificacdo e assinatura constardo do ato notarial. (Redacdo dada pela Lei n® 11.965, de
2009)

§ 30 A escritura e demais atos notariais serdo gratuitos aqueles que se declararem
pobres sob as penas da lei. (Incluido pela Lei n° 11.441, de 2007).



FI. 8 do Ac6rddo n.° 2002-007.593 - 22 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 12448.729350/2013-12

Diante do arcabouco legislativo colacionado, verifica-se que as importancias
pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do Direito de familia podem ser
deduzidas da base de célculo do imposto de renda quando decorrerem (i) de cumprimento de
deciséo judicial, (i) de acordo homologado judicialmente ou (iii) a partir do ano de 2007, de
escritura publica que atenda os requisitos elencados no artigo 1.124-A do CPC/73, quais sejam,
separagdo ou divorcio consensuais, auséncia de filhos menores ou incapazes e que as partes
estejam assistidos por advogado comum ou advogados de cada um deles ou por defensor
publico, cuja qualificacdo e assinatura constardo do ato notarial.

Dito isto, por mais que no processo ndo conste nos autos, a DRJ conclui em
seu voto que a deducdo a titulo de pensdo alimenticia por acordo homologado judicialmente esta
devidamente comprovada, sendo mantida a autuacdo pela falta de comprovacao dos pagamento
dos valores. Contudo, as e-fls. 14 e seguintes ha& recibo de pagamento da ex-cdnjuge com
extratos de movimentacdo bancaria que comprovam o pagamento da penséo.

Diante do exposto, conheco do recurso voluntario para, no mérito, dar-lhe
provimento.

E como voto.

Thiago Duca Amoni - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Redator Designado.

Com a devida vénia, divirjo do Relator quanto ao afastamento da glosa da penséo
alimenticia.

De acordo com o art. 78 do Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda
- RIR/99), vigente a época dos fatos, o valor pago pelo contribuinte a titulo de pensdo alimenticia
somente pode ser deduzido em sua Declaracdo de Ajuste Anual se for decorrente de decisdo
judicial ou acordo homologado judicialmente e se estiver devidamente comprovado mediante
documentacdo habil e id6nea.

No caso dos autos, o contribuinte foi intimado a fazer a comprovacéo financeira
do pagamento da pensdo alimenticia, ndo tendo se desincumbido de tal énus, porquanto os
comprovantes ndo revelam a(s) conta(s) bancaria(s) e/ou a(s) respectiva(s) titularidade(s), ndo
tendo sido, portanto, comprovado o destino.

Ademais, observo que a declaracdo carreada aos autos pelo contribuinte refere-se
a exercicio diverso da autuagéo fiscal.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny
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